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RESUMO
O presente trabalho aborda, sobretudo, da responsabilidade da Administração Pública, de maneira especifica da sua responsabilidade subsidiária, quanto aos proventos sobre as verbas trabalhistas por meio do inadimplemento dos créditos trabalhistas devidos pelo empregado, por parte da empresa fornecedora de serviços provenientes do âmbito de terceirização. Inicialmente, decompõe-se sobre o conjunto de medidas legais, que rege as diretrizes sobre a terceirização de serviços, em razão da apreciação que se alude ao conceito doutrinário, bem como a respeito das deliberações pronunciadas pela Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho. Nesse ínterim, estudam-se as conseqüências jurídicas correlativos. Dando continuidade ao tema, abordar-se a respeito da terceirização no que tange à Administração Pública, e, sobretudo, a respeito da responsabilidade quanto aos proventos sobre as verbas trabalhistas inadimplidos procedentes por parte da empresa fornecedora de serviços, que se refere ao direito público e trabalhista. Por fim, ressalta-se sobre o disposto nos incisos IV, V e VI da Súmula 331, bem como, a respeito da presciência introduzida no art. 71, § 1º no que se refere à Lei de Licitações, o recurso enunciado pelo Supremo Tribunal Federal, sobretudo, na Ação Direta de Constitucionalidade n. 16, além disso, seus efeitos nas decisões pronunciadas no âmbito da justiça do trabalho, em destaque, sobretudo, as mudanças incididas pela Súmula 331 do Tribunal Supremo do Trabalho.
Palavras-Chaves: Terceirização; Responsabilidade subsidiária; Administração Pública, Súmula 331 do TST.

ABSTRACT
This study discusses mainly the responsibility of public administration, so specific of its secondary liability, as the proceeds of the labor funds through the breach of workers' claims owed by the employee by the service company when coming from outsourcing. Initially, it decomposes on the regulation of outsourcing services, due to the appreciation that alludes to doctrinal concept and about the decisions pronounced by Precedent 331 of the Superior Labor Court. In the meantime, we study the correlative legal consequences. Continuing the theme, approaching it about outsourcing with regard to public administration, and, above all, about the responsibility of this for the payment of past due payroll amounts coming by the service company, in relation to public law and labor . Finally, we emphasize on the provisions of sections IV, V and VI of Precedent 331, as well as about the foreknowledge introduced in art. 71, § 1 as regards the Bidding Law, the appeal stated by the Supreme Court, especially in the Constitutionality of Direct Action n. 16 Furthermore, its effects on the judgments delivered in the context of labor justice, highlighted in particular the changes brought by Precedent 331 of the Supreme Court of Labor.
Key Words: Outsourcing; Joint liability; Public administration, Precedent 331 TST do.
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INTRODUÇÃO 
O fenômeno alusivo a terceirização no mundo contemporâneo é um método de toda sorte que foi acolhido tanto pelas empresas privadas como, também, pelos Entes organizacionais da Administração Pública Direta e Indireta.
Contemporaneamente, a Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho é o ordenamento empregado que delibera os meios mais fundamentais pertinentes ao processo no âmbito da terceirização de serviços.

Destarte, presente trabalho apresenta como aspecto o estudo da responsabilidade subsidiária da Administração Pública, qual seja a imputação de responsabilidade pelo descumprimento de um contrato ou de qualquer uma de suas condições, a inadimplência, sobretudo, dos créditos trabalhistas recepcionados pelo egrégio Tribunal Superior do Trabalho no que tange os contratos de serviços terceirizados consolidados por meio das empresas no âmbito da Administração Públicas tomadora de serviços. Cada vez mais, cresce o processo alusivo a terceirização de serviços, que demanda com esse processo o mais perfeito bom emprego da máquina administrativa no cumprimento de serviços públicos que são fundamentais à sociedade. Em meio a cumprimento desses contratos, tem-se a finalidade de atenuar os custos e a ação de fazer com que a estrutura administrativa da empresa estatal se torne mais eficiente.

A terceirização controverte-se de uma das matérias mais proeminentes e discutíveis no âmbito do Direito do Trabalho. De modo, que no âmbito jurídico e na jurisprudência trabalhista, asseguram com clareza o fato presente da responsabilidade subsidiária da Administração Pública, todavia, essa responsabilidade é intensamente contraposta pela Administração.
Todavia em nosso ordenamento jurídico, inexiste lei especifica que contém normas para execução da terceirização, mencionado tão-somente na Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho. A mencionada Súmula contempla exclusivamente que uma empresa terceirize a força de trabalho ligada à atividade meio e, veda o emprego à atividade fim.

De todo modo na mencionada Súmula já decorreu proeminentes modificações, visto as questões jurisprudências condizentes a responsabilidade no que tange a tomadora de serviços, enunciadas pelo Tribunal Superior do Trabalho, de forma, que o advento da Ação Declaratória  de Constitucionalidade nº 16 interposta, por meio do Governador do Distrito Federal perante o Supremo Tribunal Federal, que de certo modo, unificou os julgamentos a cerca da matéria.
De forma que no tema sugerido primeiramente foi acometido sobre o surgimento da terceirização no Brasil, seguindo sua evolução no mundo, bem como a evolução histórica da terceirização no Brasil e sua natureza jurídica, e posteriormente, no segundo capitulo abordamos sobre a terceirização na Administração Pública e seus conceitos de administração pública e suas bases. Todavia, acometemos, ainda, neste capitulo sobre Enunciado 331 do Tribunal Superior do Trabalho, e o Projeto de Lei n. 4340/04 - dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros. Buscou-se, além disso, ratificar a Súmula 331, visto que se trata da norma que consagra a terceirização.

E por fim, acometemos no terceiro capitulo sobre a Responsabilidade de Entidades Estatais terceirizantes, de forma que arrazoamos a respeito da Administração Pública, e ainda sobre suas bases, sobretudo, da responsabilidade civil e, além disso, sobre a aplicação na Administração Pública, no que concerne, sobretudo, a responsabilidade subsidiaria perante aos contratos trabalhistas. Assim como, abordamos a respeito da obrigação e dos efeitos da responsabilidade da Administração Pública em não atuar na fiscalização, no que tange o cumprimento dos contratos administrativos.

Acometeremos, contudo, a respeito de à apresentação de desentendimento em meio à disposição trabalhista e versado sobre a matéria na esfera do Supremo Tribunal Federal, sobretudo o prescrito depois de ajuizar a Ação Direta de Constitucionalidade nº 16, com vista a pronunciar a constitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei de Licitações. Faz-se necessário o comentário, que o Acórdão proveniente do julgamento da mencionada ação não sofreu publicação até o presente momento. No entanto, se procurará ratificar que efetivamente, preponderará o decidido pelo Supremo, de forma como a representação da mencionada resolução na esfera da Justiça do Trabalho, sobretudo, a mais presente, modificação da Súmula 331, proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
Perante as dificuldades e, sobretudo, das demandas promovidas, ante a ausência de uma legislação apropriada, o trabalho em questão, visa corroborar que o sistema sobre a terceirização tomada no Brasil, é sobreposto de forma introdutória. Caracterizando que por ventura, com a construção de uma legislação mais presente, certamente teríamos um progresso no nosso ordenamento jurídico pertinente a atividade no segmento da terceirização, o que de certa forma, teríamos mais recursos que atenuariam os conflitos danosos relacionados aos empregados diante das empresas contratadas no segmento da Administração Pública. Perfilhando de tal modo os responsáveis para cumprir ou ainda, executar essas obrigações, incitando o valor do trabalho, bem como prevalecendo à dignidade da pessoa humana.
1. TERCEIRIZAÇÃO
1.1 DO SURGIMENTO DA TERCEIRIZAÇÃO 
O surgimento da terceirização e sua iniciação no Brasil foram acometidos de distintas formas, bem como em distintas épocas, pelos doutrinadores. Consequentemente, sem aludir a partir de quanto tempo deu-se o começo ao fenômeno da contratação de terceiros no país, para tanto, mencionamos aqui determinadas leis constituídas no transcorrer desses longos anos e que expressam a sua existência. Eis algumas delas: 

Decreto-Lei nº 200/67 e, em seguida, a Lei nº 5.645/70, a qual define diretrizes para a classificação de cargos do Serviço Civil da União e das Autarquias Federais; Decreto nº 2.271/97, que veio para permitir a contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional; Decreto nº 1.034 de 1969, neste caso revogado pela Lei nº 7.102/83, que aprova o exercício de atividade de serviços de vigilância e de transporte de valores no setor financeiro e que, em seguida foi modificado pela Lei nº 8.863/94; Lei nº 5.764/71, que determinou a Política Nacional de Cooperativismo, bem como estabeleceu o regime jurídico das sociedades cooperativas; Lei nº 6.019/74, que regulou a prática do trabalho temporário e, conforme menciona Martins (2010, p. 3), esta norma foi que deu início efetivamente ao processo de terceirização, conquanto não com esse nome; Decreto nº 127/91, que promulga a Convenção nº 161 da OIT, concernente aos Serviços de Saúde do Trabalho convencionada pelo Congresso Nacional, por meio do artigo 7º, do mesmo modo faz menção à terceirização; Lei nº 8.666/93 – Lei das Licitações, traz a realização de obras e a prestação de serviços da Administração por terceiros, através da execução indireta; Lei nº 9.472/97, que rege a respeito de a organização dos serviços de telecomunicações e em seu art. 94, inciso II, possibilita a terceirização na atividade-fim; Decreto nº 5.378/05, concernente ao Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – GesPública, a qual se baseou no Decreto nº 83.740/79; em 2007, passa a vigorar a Lei nº 11.642, aludindo a respeito do Transporte Rodoviário de Cargas por conta de Terceiros e através de remuneração, revogando a Lei 6.813/80.

Não obstante, o surgimento da terceirização adveio no transcorrer da Segunda Guerra Mundial, com a união entre os Estados Unidos e os países europeus, objetivando a combater as forças nazistas e o Japão. À época, as indústrias de armamento não tinham produção suficiente para cobrir a grande ampliação da pendência, de forma a aperfeiçoar o seu produto e bem como o seu processo de produção. Por tais fatores, as chamadas atividades secundárias, por motivos da grande demanda de produção, foram outorgadas ao encargo de terceiros.
O surgimento de atividades desempenhadas por terceiro, já existia antes mesmo da Segunda Guerra Mundial, de modo que não se poderia denominá-la de serviço terceirizado. Posteriormente a essa época que se teve o entendimento que o fenômeno da terceirização derivaria a intervir por meio do Direito Social, na economia e na sociedade.  
O declínio taylorista/fordista de organização do trabalho foi motivado por uma concepção flexibilizadora dos processos produtivos. Surgiu um novo padrão organizacional, intitulado toyotismo. A produção em massa foi abandonada, emergindo, em nome da redução de custos, a ideia da produção vinculada à demanda. Os trabalhadores dedicados à atividade-fim – objetivo social de empreendimento – passaram a ser estimulados por mecanismos de competição: suas retribuições seriam mais elevadas na medida em que alcançassem ou superassem metas preestabelecida. Aqueles operários que não se adaptavam ao novo ritmo eram, dispensados e, mediante novas contratações, realocados em outras empresas para realizar atividades-meio, ou seja, atividades secundárias ou instrumentais da atividade-fim. (MARTINEZ, Luciano, Curso de Direito do Trabalho, relações individuais, sindicais e coletivas do trabalho, 3ª edição, Editora Saraiva, 2012, SP, pg. 220).

Com o acontecimento da recessão e a indústria bélica absolutamente saturada e sem qualquer meio de suprir o mercado, passando dessa forma a incumbência para o trabalho terceirizado, onde definiu a concepção de um sistema dinâmico e célere de produção, que amoldava o emprego na execução da atividade inerte existente. Ocasionou com isso a ascensão de benefícios concorrentes, trouxe ainda, o controle dos gastos, e manteve a qualidade dos serviços, por efeito, induziu o modelo de produção existente no período, denominado por “Fordismo”, propagado em 1913, por Henry Ford, qualificado, por uma produção estandardizada que se instituía em um protótipo verticalizado de produção, um método industrial, conferido pela produção em série, sendo um requinte do taylorismo, instituído por Frederick Taylor, o qual deu nova linhagem à organização do processo produtivo capitalista, edificado em um espaço de produção mecanizado, com o desígnio de se retirar o melhor bom emprego presumível da força de trabalho, dessa forma, todo obreiro desempenhava uma tarefa característica de produção em grande escala e centralizada.

Perante a descentralização das fases da produção, administrado por uma ordem de comando exclusivo, deu início a um padrão designado “toyotismo”, modelo horizontal de produção, iniciado no Japão, posteriormente a 2ª Guerra Mundial, instituído pelo engenheiro japonês Taiichi Ohno, esse método foi aposto na fábrica da Toyota e versava na desconcentração industrial. Proporcionava como componente basilar a flexibilização da produção, visto que, em contrariedade do fordismo, que formava estoque em larga escala da produção que produzia, no toyotismo apenas se produzia o fundamental, diminuindo quanto possível os estoques, tendo como propósito o estoque zero, buscando a melhor qualidade e lucratividade. Diante de tais fatores, objetivou-se empregar as demandas da empresa no seguimento fundamental, ou seja, transpondo por um intenso processo de subcontratação e por efeito a terceirização de atividade-meio.

Nesse sentido, empresas periféricas deram início a admitir operários sem qualquer qualificação para exercer trabalhos temporários, ou ainda, para o exercício de atividades instrumentais. Todavia, as empresas centrais buscavam trabalhadores qualificados visando à operação e fiscalização do processo de produtividade final. Nesse sentido, as empresas periféricas, juntavam-se as empresas centrais e, por meio de um processo que se pactuou a denominar-se terceirização, tomaram para si, a função de guarnecê-las no que se mencionam as atividades de modo exclusivamente instrumentais.
Anote-se que tem sido também frequente a opção empresarial pela quarteirização, um fenômeno da organização do processo produtivo caracterizado pela contratação de uma empresa de serviços para gerenciar as parcerias. Trata-se de uma variável do tema “descentralização produtiva”, qualificada pela existência de uma empresa que, por delegação da tomadora ou cliente, atua, por intermediação, na logística das relações com as prestadoras de serviços. Apenas para exemplificar a situação que envolve a quarteirização, imagine-se uma siderúrgica que, em vez de formar múltiplos contratos de limpeza, segurança, transporte e alimentação, prefere contratar uma única empresa para administrar os diversos vínculos negociais com as prestadoras de serviços. Note-se que a tomadora de serviços alia-se à empresa gestora por mera conveniência, criando naturais turbações na identificação das responsabilidades contratuais. Por essa razão, sustenta-se que essa empresa intermediária é também responsável subsidiária diante de eventual inadimplemento do efetivo empregador. Tal ocorre porque a quarteirização é, em última análise, uma terceirização da própria terceirização. Assim, a empresa cliente tem culpa in eligendo por ter optado por uma intermediação de uma gestora, e esta é igualmente culpada por ter mal selecionado e por ter mal controlado a empresa prestadora dos serviços instrumentais. (MARTINEZ, Luciano, Curso de Direito do Trabalho, relações individuais, sindicais e coletivas do trabalho, 3ª edição, Editora Saraiva, 2012, SP, pg. 220).
1.2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA TERCEIRIZAÇÃO NO BRASIL
1.2.1 Sua Natureza Jurídica
A contratação de terceiros, por parte de uma empresa, no âmbito do Direito do Trabalho, trata-se de fato relativamente novo, celebrando e perceptibilidade organizacional e amplitude em seu dimensionamento, excepcionalmente a partir das últimas três décadas do século XX, a matéria decorre em proporções, e alcance dimensionais de relevante importância.
No Brasil, especificamente na década 50 que o conceito de terceirização foi disseminado, advindo pelas empresas multinacionais que principiaram a se atentar unicamente com a construção principal do seu negócio, na área automobilística, dando início à terceirização, onde deu surgimento à contratação para o prestamento de empregos de terceiros, visando à produção de componentes dos automóveis, para depois congregar esses elementos para montagem final do veículo. 

Mesmo diante dessa informação de terceirização introduzida nos anos 50, o padrão de organização dos meios de produção se conservou conexo ao vínculo bilateral empregado e empregador, sem conhecimento de surgimento expressivo, de mercado privado, de envergadura para o desenvolvimento do padrão trilateral de terceirização. Também na condução difundida por outras nações surgidas na economia nos anos 50.  
A evolução da terceirização econômica deu-se pela transferência da produção de riquezas do setor secundário para o setor terciário da economia. É evidente que o setor secundário da economia capitalista permanece em escala crescente de ascensão produtiva. Diante da evolução identificada no setor terciário, porém, seus patamares de crescimento ficam amiúde de diante da expressão de crescimento do setor terciário da economia contemporânea. (DE BARAÚNA, Augusto Cesar Ferreira, Manual de Direito de Trabalho, 1ª edição, Editora Forense, 2009, RJ, pg. 79).
Todavia, apenas no decorrer do fim da década de 1960 e início dos anos 70, foi que o setor terciário foi reconhecido com mais proeminência pelo ordenamento jurídico brasileiro, entretanto, essa referência apenas se sobrepunha ao setor Público, ao segmento estatal da procura de mão-de-obra, a administração direta e indireta da União, Estados e Municípios, conforme abordava o Decreto-Lei nº 200/67 e a Lei n. 5.645/1970.
As relações individuais de trabalho sofreram várias modificações nos últimos anos, em face de uma conjugação de fatores, que podem ser sintetizados na inovação tecnológica, nas alterações na organização da produção e nos métodos utilizados na gestão da mão-de-obra, e, em consequência, nas necessidades dos trabalhadores. (DE BARROS, Alice Monteiro, Curso de Direito de Trabalho, 2ª edição, Revista e ampliada, Editora LTr, 2006, SP, pg. 426).
De todo modo, o Decreto-Lei n° 200/1967, em seu Parágrafo 7º, do artigo 10, sublima que à Administração Pública Direta e Indireta, cabe apelar à execução indireta, através de contrato. O Decreto nº 62.756, de maio de 1968, aferiu regras, tendo em vista à ação das agências de função ou intermediação de mão de obra, evidenciando que pela circunstância apropriada advinha licitude quanto à contratação de funcionários através das respectivas agências, visto as atividades de rotina na prática.
Quanto ao progresso, sobretudo na ação do setor de atividade terceirizante no Brasil, principalmente advindos nestes últimos tempos possui um legado, ocasião esta que deve enfrentar a grandes obstáculos que devem ser ultrapassados, ao ponto de afrontar a proeminência política ou bélica nas sociedades. Preceito estabelecido para regular qualquer ato atinente de relação em meio à causa e efeito empregatício bilateral, corroboradas nos artigos 2º caput, e 3º, caput, da CLT. 

O acontecimento adventício, estroinice desse obstáculo que deve ser ultrapassado e gradual, consiste na realidade de que a manifestação de contratar terceiros para a realização de serviços traz consigo o acrescido e prolongado processo, no qual denota ausência de norma, que com o decorrer dos tempos, adveio o prudente comprometimento de desenvolvimento e a instauração de uma normatização pelo legislador pátrio.

No Panorama em relação sistemática de uma matéria da reestruturação administrativa tencionada por volta da década de 1960, quanto ao domínio das empresas com propósitos específicos, as instituições estatais da União (Decreto-Lei n. 200, de 1967), na ocasião sucederam o despacho de dois documentos oficiais que visavam à impulsão ao método de descentralização administrativa, por meio de aquisição de mão-de-obra de modo exclusivo e unicamente executivos ou operacionais, diante de empresas de elementos da área privada da economia. O teor de que se extraiam tais regras versava no art. 10 do Dec.-Lei n. 200/67 e na Lei n. 5.645/70. Ressalta-se, que era uma inferência legalística à terceirização de atividade genuinamente executiva, operacional, no campo de atuação da Administração Pública. Visto que no domínio privado do negócio trabalhista, por sorte, o método de terceirização não obteve o tão confiado efeito jurídico.

Exceto as remotas menções, apesar de temporária, a forma de contratação escolhida era celetista, a propósito das atividades exercidas através de terceiros, mediante contrato e pagamento ajustado antecipadamente, sendo o valor recebido somente com a finalização desse trabalho. Bem como, através de contratos firmados com terceiros, feita pelo empreiteiro, para que uma empreitada, tarefa ou obra, previamente combinada, seja finalizada dentro do prazo estipulado (resguardados pelos artigos 456 e 652, “a”, III, CLT), foram às primeiras leis a versarem designadamente sobre o fato, que posteriormente passou a ser denominado de terceirização, que incumbe de forma examinada, à esfera estatal do mercado de trabalho. 

Que advém de fato, dessa forma, no campo de atuação da Administração Pública, são distintas regras legais, oferecendo meios para que se assegure a nomeada descentralização administrativa, por meio de admissão de operários. Estes recebem mensalmente uma quantia mínima estabelecida por lei que deve ser paga pelos serviços prestados por intermédias empresas, que prestam serviços na duração desse trabalho de contribuição na atividade da empresa, condicionado em que se efetua uma tarefa por meio instrumentais, de modo exclusivo realizado a partir de um processo particular.  Tais fatos marcam os diplomas legais, como os casos do Dec. Lei n. 200, de 1967, em seu artigo 10º e a Lei n. 5.645, de 1970.
Decreto-Lei n. 200/67 e Lei n. 5.645/70 – O diploma normativo de 1967 dispõe que a “(...) execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente descentralizada” (art. 10, caput. Dec.-Lei n. 200/67; grifos acrescidos). Completava esse preceito da reforma administrativa estatal; “Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, a execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução” (art. 10,§ 7º, Dec.-Lei n. 200/67; grifos acrescidos). (DELGADO, Mauricio Godinho, Curso de Direito do Trabalho, 13ª edição, LTr Editora, São Paulo, 2014, pg.456).
O teor pelo qual vem transcrito na própria lei, é perceptível, que permitiria tirar conclusões através da lógica, impulsionar a administração estatal a prescindir-se de desenvolver de atividades executivas, instrumentais, buscando dessa forma, quando cabível, à realização a partir de um processo particular, por meio do cumprimento indireto, via contratual. Inexistindo a certeza em relação que se sustentava, sobrevinha quanto à dimensão da terceirização credenciada na Administração Pública, ou seja, o conjunto de trabalho, no qual necessita serem obtidas num prazo estabelecido, atividades e a obrigação que se deve executar que conseguiriam ser componente dos mecanismos legais que dão efeito ao método terceirizante. 
A posterior Lei n. 5.645, de 1970, veio exatamente exemplificar alguns desses encargos de execução sugeridos pelo diploma legal anterior. “As atividades relacionadas com transporte, conservação, custódia, operação de elevadores, limpezas e outras assemelhadas serão, de preferência, objeto de execução mediante contrato, de acordo com o art. 10, § 7º, do Decreto-lei n. 200...” (Lei n. 5.645/70, at. 3º, parágrafo único; (DELGADO, Mauricio Godinho, Curso de Direito do Trabalho, 13ª edição, LTr Editora, São Paulo, 2014, pg.456).
É de se ressaltar, que a terceirização se estabeleceu em nossa legislação brasileira por meio da forma do trabalho temporário. Ela surgiu em conjunto de elementares entendimentos de serviços, sucedidos no Direito Civil. Inicialmente, no que concerne ao Direito do Trabalho, incorporaram-se pelo advento da Lei 6.019/74 e Lei n. 7.102/83. O conjunto de disposições governamentais que contém normas para execução de uma lei no âmbito da terceirização, no que tange essencialmente às empresas privadas, passou a existir, por meio de padrões adstritos de contratação, regidos nesses casos pelas Leis supracitadas. 

Quanto à condição de trabalho temporário em nenhuma circunstância proporcionou dúvidas expressivas na jurisprudência, vinculando-se como de emprego, o vínculo dentre o trabalhador temporário e a relativa empresa tomadora de serviços. Tal competência para avaliar e apreciar seus litígios assentava-se na Justiça do Trabalho. Nessa situação, as regras da Lei n. 6.019/74, ressaltavam dessa forma tal competência, em seu art. 19, era em essencial, redundante.
É possível, excepcionalmente, a contratação de trabalhadores por empresa interposta nas estritas situações previstas na Lei n. 6.019/74. Esse diploma legal instituiu o regime de trabalho temporário, assim entendido “aquele prestado por pessoa física a uma empresa para atender à necessidade transitória de substituição de seu pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços”. Em outras palavras, a lei tornou flexível o postulado segundo o qual não seria possível a contratação de trabalhadores por interposta empresa, desde que tomadora ou cliente esteja diante de uma das mencionadas situações, sob pena de nulidade do ajuste. Veja-se no texto do art. 9º do citado estatuo legal. (MARTINEZ, Luciano, Curso de Direito do Trabalho, relações individuais, sindicais e coletivas do trabalho, 3ª edição, Editora Saraiva, 2012, SP, pg. 221).
Todavia, pela excepcionalidade no que se refere o trabalhador temporário, a duração de tal contrato é restringida por um período de três meses, prorrogável excepcionalmente por uma única vez, por mais três meses, a juízo do órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego. Assim concorda o texto do art. 10 da Lei n. 6.019/74.

O efeito da formação do vínculo diretamente com a empresa cliente ou a tomadora não se aplica contra os entes da Administração Pública direta, indireta ou fundacional. Isso acontece porque em decorrência do comando inserto no art. 37, II, da Constituição da República, a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de prova ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego. Essa previsão, aliás, consta expressamente, do item II da Súmula 331 do TST. (MARTINEZ, Luciano, Curso de Direito do Trabalho, relações individuais, sindicais e coletivas do trabalho, 3ª edição, Editora Saraiva, 2012, SP, pg. 221 e 222). 
Orientação Jurisprudencial 321 da SDI-1 do TST. Vínculo empregatício com a Administração Pública. Período Anterior à CF/1988. DJU 11.08.03 (nova redação). Salvo os casos de trabalho temporário e de serviço de vigilância, previstos nas Leis n. 6.019, de 03.01.1974, e 7.102, de 20.06.1983, é ilegal a contratação de trabalhadores por empresa interposta, formando-se o vínculo empregatício diretamente com o tomador de serviços, inclusive ente público, em relação ao período anterior à vigência da CF/88. (MARTINEZ, Luciano, Curso de Direito do Trabalho, relações individuais, sindicais e coletivas do trabalho, 3ª edição, Editora Saraiva, 2012, SP, pg.222).
Nesse sentido, há uma operação lógica através da qual a aplicação de ambas as leis recebe a mesma norma jurídica de ações que lhe são parecidas no que tange à Administração Pública, logo que prenuncia o artigo 10, caput, Decreto-Lei 200/67 e Lei 5.645/70, que define, numa acepção geral, sem limitar ou particularizar, a terceirização de atividades excepcionalmente instrumentais aquela que é responsável por contratar os serviços, no que alude à atividade meio. 

Todavia, o processo de terceirização originou desenvolvimento, em larga escala, suplantando tais limites prenunciados, contraindo amplidão por efeito de tais normas. 
O modelo terceirizante da Lei 6.019/74 produziu, indubitavelmente, uma inflexão no sistema trabalhista do país, já que contrapunha à clássica relação bilateral (própria a CLT) uma nova relação trilateral de prestação laborativa, dissociando o fato do trabalho do vínculo jurídico que lhe seria inerente. Contudo, ainda assim tal inflexão foi limitada, uma vez que a forma do trabalho temporário não autorizava a terceirização permanente, produzindo efeitos transitórios no tempo. (DELGADO, Mauricio Godinho, Curso de Direito do Trabalho, 13ª edição, LTr Editora, São Paulo, 2014, pg.457).
No entanto, com advento da Lei 7.102/83, determinou ao ordenamento, seus subsídios em um sistema, assentando em ordem as regras estabelecidas no que se alude à terceirização permanente. Todavia, tal Lei, pela sua finalidade, deteve-se, em patamar prenotado, por componente que contribua para a obtenção, sobretudo de estrutura, onde a Lei trouxe por abordar designadamente no segmento abrangente a classe de profissionais no âmbito de vigilância. 
No item III, a Súmula n. 331 do TST limita-se a permitir que o usuário recorra ao contrato de natureza civil apenas quando se tratar de serviços de vigilância, conservação e limpeza, ou de serviços especializados, ligado à atividade-meio do tomador e, ainda assim, desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta, pois, presentes esses dois pressupostos, a relação jurídica se estabelecerá com o tomador de serviços. Ateve-se, portanto, o TST aos adjetivos da terceirização, que visa do ponto de vista teórico, a maximizar a qualidade dos serviços e a diminuir os custos operacionais. (DE BARROS, Maria Alice, Curso de Direito do Trabalho, 2ª edição, revista e atualizada, Editora LTr, 2006, SP, pg.429).
Todavia, o efeito dessa Lei n. 7.102/83, denota que a relação jurídica, foi ativamente ampliada pelos próprios membros do poder legislativo. Continha esta, a presciência e alcance tão-somente de abranger o domínio em contornos no que tange ao segmento correlativo a atividade bancária da economia. 

Com o advento da mudança consentida pela Lei n. 8.863, de 1994, estendeu-se o campo de atividade dos aludidos obreiros e, por conseguinte das empresas. Ultimamente, o exercício da atividade de vigilância, compreende não somente a vigilância no segmento bancário, bem como, compreende a Segurança Patrimonial de modo geral, até mesmo distendendo-se as analogias no domínio público, como no meio privado. Compreende, além disso, a segurança de pessoa física, de transporte, ou ainda, a garantia do transporte de cargas, logo que prenuncia o art. 10 e seus parágrafos da Lei n. 7.102/83 com alteração da Lei n. 8.863/94.
As alterações legais produzidas por esses diplomas envolventes ao processo de terceirização produziram curiosa perplexidade em outros textos legais trabalhistas. A ruptura com a fórmula bilateral de contratação de trabalho subordinado (empregador-empregado - arts. 2º  e 3º, CLT), em virtude do avanço trilateral terceirizante, conduziu a certo desajuste teórico no legislador trabalhista do país. A Lei n. 8.036, de 1990 (Lei do FGTS), por exemplo, tentou reunir na mesma fórmula conceitual referente às figuras de empregador e empregado tanto a relação de emprego típica como a relação trilateral terceirizante distinta de primeira. Nessa linha, define a Lei n. 8.036/90 (Lei do FGTS, art. 15, § 1º) empregador como a pessoa física ou jurídica. “(...) que admitir trabalhadores a seu serviço, bem assim aquele que, regido por legislação especial, encontrar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador de mão de obra, independentemente de responsabilidade solidária e/ou subsidiária a que eventualmente venha obrigar-se”. Tratando da figura do trabalhador (observe-se: a lei não fala em empregado, embora tenha falado antes em empregador), o parágrafo segundo do mesmo art. 15 da Lei n. 8.036/90 expõe: “Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a empregador, a locador ou tomador de mão de obra, excluídos os eventuais, os autônomos e os servidores públicos civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio”. (DELGADO, Mauricio Godinho, Curso de Direito do Trabalho, 13ª edição, LTr Editora, São Paulo, 2014, pg.459).
A permissão legal quanto à terceirização concernente às entidades estatais é, expressamente, restringindo, não deve ir além, excepcionalmente, a atividades-meio, são os exercícios de modo exclusivo, instrumentais. De tal modo, ainda, não há em nosso ordenamento jurídico, um atual sistema mais permissivo à terceirização de atividades-fim dos entes tomadores de serviço. 

O desenvolvimento jurisprudencial e doutrinaria seguinte aos anos de 1970 pacificaram do mesmo modo a inclusão efetivamente empregatícia no que concerne ao vínculo de trabalho conforme as regras pela Lei n. 6.019/74.

O caminho percorrido pela jurisprudência nesse processo de adequação jurídica da terceirização ao Direito do Trabalho tem combinado duas trilhas principais: a trilha da isonomia remuneratória entre os trabalhadores terceirizados e os empregados originais da empresa tomadora de serviços e a trilha da responsabilização do tomador de serviços pelos valores trabalhistas oriundos da prática terceirizante. Isonomia remuneratória e responsabilidade trabalhista têm sido, assim, os dois mecanismos principais que, hoje, após longos anos de debate, a jurisprudência tem eleito como viabilizadores da adequação mínima necessária da fórmula terceirizante às regras e princípios essenciais do Direito do Trabalho.(DELGADO, Mauricio Godinho, Curso de Direito do Trabalho, 13ª edição, Editora Ltr., 2014, SP, pg. 490).
Juridicamente o que se tem descoberto, pauta-se na garantia do cumprimento do que prescreve a regra da isonomia remuneratória no cerne da relação jurídica terceirizada, ainda que continue definido o não reconhecimento do vínculo de emprego com a entidade responsável em contratar o serviço. 

Quanto disposição ordenada dessas regras constitucionais atribui base à interpretação isonômica na acepção de que a contratação terceirizada não possuía a capacidade, juridicamente, proporcionara recepção discriminatória em meio ao obreiro terceirizado e o obreiro pertencente à classe e função na mesma dimensão sobre aquela responsável por contratar tais serviços. Constitucionalmente, essas circunstâncias no que se alude ao salário equitativo, estabelecido por norma ao assegurar a relação de conformidade isonômica dentre os concernentes profissionais. 

Em face das dificuldades trabalhistas que se incidiram com o advento da terceirização de serviços, sobrevindas pela essência ou não da analogia de emprego, o Tribunal Superior do Trabalho, propendendo deliberar tal desarmonia, em 1986, editou a Súmula nº 256. Visto que anos depois novas alterações foram inseridas na aludida Súmula, propendendo tais mudanças, designando o responsável pela atividade a obrigação jurídica subsidiária, visando abranger o seu ponto mais elevado com a última alteração sucedida em dezoito de setembro do ano de dois mil (18/09/00), com o novo texto consagrado para a Súmula nº 331/TST. O enunciado da Súmula 256 estabelecia rol exaustivo das possibilidades de terceirização, sem levar em atendimento as exceções das Leis n. 6.019/74 e 7.102/83, visto que de certo modo comprometia oportunamente à assimilação pelos operadores jurídicos, ressalvadas ainda, às sólidas e anunciada exceções conjeturadas no artigo 10 do Decreto Lei nº200/67 e Lei nº 5.645/70.
A Súmula n. 331 do TST permitiu um significativo avanço à implementação da terceirização no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, uma vez que autorizava a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.83), de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistissem a pessoalidade e a subordinação direta ao representante do Estado. (DE BARAÚNA, Augusto Cesar Ferreira, Manual de Direito do Trabalho, 1ª edição, Editora Forense, 2009, RJ, pg. 81).
Com essas alterações incididas determinaram a procedência à popular discussão a respeito da flexibilidade do emprego, em posicionamento no sentido contrário à relação de emprego característico, acendida por um contrato de trabalho indeterminado, com somente um empregador, resguardada por fatores advindos por qualquer despedimento injusto. No entanto, essa relação de trabalho e empresa, não seria compatível na modernidade de hoje, adequar-se às circunstâncias, sobretudo há um processo econômico competitivo. 

A terceirização incide, sobretudo, na celebração do contrato, aonde transfere, para outrem, atividades avaliadas como secundárias nomeadas fornecedoras de algum tipo de serviço, com especialidades, a outra pessoa jurídica, denominada tomadora. Portanto, a responsabilidade subsidiária do tomador, antevista na Súmula 331, envolve a celebração de um contrato de prestação de serviços, um contrato de atividade, compreendida como aquele em que alguém se compromete a assentar a sua atividade em proveito de outrem mediante remuneração. 

Dessa forma, a empresa se concentra na atividade-fim, transferindo as atividades meio. Tanto a doutrina como a jurisprudência deliberam como atividade-meio aquela que não é própria à finalidade principal da empresa, aventa-se de serviço cogente, porém que não apresenta relação direta com o segmento essencial da empresa, ou seja, é um serviço não fundamental e, como atividade-fim, designa-se a que distingue o desígnio principal da empresa, o seu principal ramo de atividade, o seu empreendimento, que ocorre de maneira habitual apregoado no contrato social.
A publicação da nova Súmula 331 analisou minuciosamente o documento do instituto da terceirização, constituindo assim, quatro incisos, visto que o TST fomentou mudanças do inc. IV através da Resolução 96, de 11 de setembro de 2000, fundamentando que a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, também, se ampliava aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas e das sociedades de economia mista: “I – A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo o caso de trabalho temporário (Lei n° 6.019, de 3.1.74); II – A contratação irregular de trabalhador, através de empresa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública Direta, Indireta ou Fundacional (art. 37, II, da Constituição da República); III – Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei n° 7.102, 20.6.1983), de conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a pessoalidade e subordinação direta; IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, até mesmo quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, para isso é cogente que tenham tomado parte do meio processual e fazerem parte do mesmo modo do título executivo judicial (art. 71 da Lei n° 8.666/93).”

Do mesmo modo, bem elucida o texto previsto no art. 37, inciso II, da Constituição Federal, que a contração de emprego público, somente por meio de concurso público, ressalvadas neste caso as nomeações para cargo de comissão. Sobrevindo à contratação não conforme com as regras de obreiro por meio de empresa interposta não originaria nexo de emprego junto aos órgãos da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional.

Visto por força de uma decisão junto ao Supremo Tribunal Federal, por meio da Ação Declaratória de Constitucionalidade - ADC n.16, deliberando que o Estado será responsável em determinados momentos de forma subsidiária, quando ocorrer por parte da empresa o descumprimento com os custos das verbas trabalhistas de seus empregados. A Resolução do TST de nº 174, de maio de 2011, trouxe novo texto ao inciso IV, e, além disso, adicionou os incisos V e VI a mencionada Súmula 331 do TST.
2. TERCEIRIZAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
2.1 CONCEITO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS E SUAS BASES
Com decorrer dos tempos, surgiram formas distintas de gestão políticas e econômicas, onde se últimas décadas, sobressaindo-se o neoliberalismo, que alvitrava a reconquista dos princípios liberalistas que foram ajustados às medidas econômicas modernas. Destarte, no começo do século XX, presenciou-se um Estado centralizador, não capaz de abranger toda a complexidade do problema e prosélito. Todavia, posteriormente à crise do capital nos anos 70, passou-se a questionar o direito quanto ao desempenho do Estado nas relações econômicas, sobressaindo, dessa forma, o conceito de Estado Mínimo. Perante tais fatores, passaram a existir fundamentais argumentos. Como a restrição da participação do Estado nas atividades econômicas, assim como, a terceirização das atividades não produtivas, ainda que públicas.

É sabido que o processo de terceirização adentrou no âmbito da Administração Pública com os fatos advindos a partir do desassossego inserido na administração privada com a economicidade de gestão. Destarte, na década de 80, a Administração Pública deu início a um processo de reforma, buscando diminuir a dimensão do seu conjunto administrativo, passando assim a ser mais flexível e competente, e principalmente direcionado com vista ao atendimento ao cidadão. Passa a existir, dessa forma, o instituto da privatização, o qual abrangeria a interrupção o controle do Estado sobre uma parte do setor econômico, sobre as atividades desempenhadas pelo poder público, a incumbência de serviços públicos privados, assim como a terceirização, onde se procurava a co-participação dos institutos privados no desempenho de atividades suplementares no que tange à Administração Pública. 

A terceirização no âmbito da Administração Pública é recepcionada de forma diferente dos meios da terceirização quando do setor privado, sendo que o princípio da supremacia dos interesses públicos predomina a propósito de os particulares. 

Porém, no pressuposto de terceirização ilícita, não há o que se falar em reconhecimento de um direito, no que se refere ao liame de emprego entre profissionais empregados no setor terceirizado com a Administração Pública, já que determina o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. Destarte, constituiu o referido inciso II, da Súmula 331 do TST: 
“II – A contratação irregular de trabalhador, através de empresa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública, direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da Constituição Federal)”. (BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988. Disponível em: www.planalto.gov.br. Acesso em: 19 de junho de 2015).
Acometeremos aqui determinados conceitos proeminentes no que se acena à Administração Pública, o estudo em comento, do seu ponto de vista sintetizado, busca-se estremar o ambiente de abrangência em menção do estudo, para que não tenha desvirtuamento do ponto a ser alvitrado. Não há somente um conceito que rege a ideia de Administração Pública que apresenta por pertinência como princípio, em sua origem, a organização, direção, desempenho e sua obrigação no desempenho dos serviços públicos, tendo obrigação, além disso, de focar aos princípios Constitucionais que conduzem a Administração, os quais são necessários dispor para uma boa ordem governamental, bem como, a garantia de direitos e deveres.

O direito do trabalho é, para alguns juristas, ramo do direito público. Os argumentos que são apontados para fundamentar essa tese são de três ordens. Primeiro, a natureza administrativa de algumas de suas normas, como as de fiscalização trabalhistas. Segundo, a imperatividade das suas normas, dispondo a CLT (art. 9º) que é nulo o ato destinado a desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos seus preceitos. Terceiro, o caráter estatutário das suas normas, isto é, a semelhança que teriam as relações de trabalho com as relações mantidas pelo Estado com os agentes públicos no âmbito do direito administrativo. (NASCIMENTO, Amauri Mascaro e NASCIMENTO, Sônia Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 39ª edição. Editora LTr. 2014. pg. 82).
Todavia, há análise avaliativa no que tange às normas de fiscalização e às demais no âmbito do direito administrativo, que contêm um conjunto de características de cunho instrumental, toando de meio e não de fim no âmbito do direito de trabalho. A contundência imperativa de suas leis trabalhistas não está em divergência do que não se pode abdicar de leis dos demais segmentos do direito privado, das diferentes normas de direito civil. Por do vínculo de emprego não ser estatutário, no entanto contratual.

No que se refere ao vínculo estatutário, como são as próprias dos agentes públicos, inexistem ajustes de cláusula que estabeleçam realização de uma situação ou de uma ação, para que ocorra o ato jurídico do que determina a realização das atividades realizadas, sendo pelo fato que estas são aplicadas pela administração, visto que, em meio a empregado e empregador, existe um espaço para a competência em gerir sua deliberação, como origem em que se estabelecem os direitos e obrigações que se realizam mutuamente. 
A Constituição de 1988 lançou uma especificidade no tocante aos efeitos jurídicos da terceirização efetuados por entidades da Administração Pública direta, indireta e fundacional. É que a Constituição colocou a aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos como requisitos insuplantável para a investidura em cargo ou emprego público considerando nulo o ato de admissão efetuado sem a observância de tal requisito (art. 37, II e § 2º, CF/88). Nesse quadro insculpiu um expresso obstáculo, desde 5.10.1988, ao reconhecimento de vínculos empregatícios com entes da administração pública, anda que configurada a ilicitude da terceirização. (DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13ª edição. Editora LTr. 2014. SP. pg. 473).
No que concerne ao modelo pela face objetiva, que seja a função administrativa, da obrigação que foi estabelecida a respeito dos serviços públicos, o exercício da polícia administrativa e a ação do Governo que visa facilitar o desenvolvimento da atividade de estímulo.

Impende ressaltar que preceituar políticas públicas ou ainda, atos de governo, tal fato não constitui agir ao frêmito da lei. Portanto, incumbe a administração pública, ainda que, recebida uma definição ampla, é cogente que o seu desempenho consistirá em regulada e subordinada à lei. Ou seja, respeitada a Constituição Federal, assim como as leis exatamente ratificadas, de forma que atendam distintos atos de caráter legislativo, por fim, que acolham ao direito de forma geral.

Todavia, à finalidade do Estado, o ordenamento jurídico institui preceitos que abarcam muitas coisas gerais, extensos, em muitas ocasiões, explanados em normas que explicam os propósitos e objetivos de uma lei, ratificando escopos de forma gerais a serem perseguidos pelo Poder Público. Ou seja, como proceder, é a consignação das prioridades no que tange ao cumprimento, o comento delineado nas instruções de atuação, são tais fatores que conduzem a atividade administrativa em definição ampla. Ressalta-se, sobretudo, tratar-se de atividade política, de forma que diz respeito ao exercício do qual o poder público, conquanto condicionado à Lei e ao Direito, faz com que seja colocado numa ordem determinada, o qual dispõe sobre regras e condutas de extensa discricionariedade.

Administração em acepção exata apenas compreende os órgãos e as pessoas jurídicas, que desempenham papel puramente administrativo, de execução dos programas do governo. Nessa definição, estão afastados os órgãos políticos e as funções políticas, de apresto das políticas públicas.

Todavia, no que tange ao conceito de Administração Pública, não há uma concordância apropriada de definição, quer seja pelos inúmeros juízos que se aplicam ao próprio vocábulo, ou até mesmo, pelos aristocráticos meios em que se desenvolveu a discussão, normalmente, da atividade administrativa. Na definição ampla, administrar é ajuizar interesse, conforme a lei, a moral e a finalidade dos bens, no qual incumbe ao administrador, à guarda e a conservação. É buscar o contentamento na gestão de bens e interesses públicos, quer seja no domínio federal, estadual e municipal, pretendendo o bem comum.  

Não obstante sobre a Administração Pública, é obrigação do agente público o cumprimento aos princípios constitucionais que os gerem, se não serão penalizados, vistos às infrações administrativas e, por conseguintes medidas repressivas por tais atos. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, preleciona quatro princípios basilares no seguimento da Administração Pública, os quais possuem obrigação em ser sobrepor no âmbito federal, estadual e municipal. Aludimos tais, como, o Princípio da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade e Publicidade. E do mesmo modo, o Princípio da Eficiência, o qual foi aposto pela Emenda Constitucional 19/98.  

Quando tratamos a respeito do Princípio da Legalidade, este adveio com o Estado de Direito, o qual institui uma das fundamentais garantias de completa execução concernente aos direitos individuais, porque a lei não só incumbe em defini-los, como, também, institui patamares de atuação concernente a Administração Pública que dimane a limitar o exercício desses direitos, em defesa da coletividade.  

No ordenamento jurídico brasileiro, o Princípio da Legalidade se encontra mencionado no artigo 37 da Constituição Federal, do mesmo modo está comprimido no art. 5º, inciso II, da Constituição Federal. Em decorrência de tal fato, é factível que a Administração Pública torna-se incapaz, por ato administrativo, de outorgar, obrigar, ou vedar direitos ou deveres, salvo amparados em equidade com a lei.

De todo modo, no Princípio da Impessoalidade, a aludida qualificação foi instituída com o advento do texto do artigo 37 da Constituição Federal de 1988, o que, de princípio, gerou novas interpretações, visto que numa primeira definição, este princípio encontrar-se-ia conexo com a finalidade pública que tem, por obrigação, garantir toda a atividade administrativa. Nesse sentido, a Administração Pública tem, por obrigação, a imparcialidade, em meio as suas ações, norteados pelos seus interesses públicos.  E num outro plano, o aludido princípio predomina-se pelas suas ações e provimentos administrativos, de forma, que não se arroga aos funcionários que o perpetram, porém, imputa-se ao órgão, do mesmo modo, os institutos administrativos referente a Administração Pública.

No que se alude ao Princípio da Moralidade, aventam-se excessivas diferenças em meio os autores, de forma que o citado conceito de moralidade administrativa é elusivo e dúbio, o que faz com que seja presumida pelo próprio conceito de legalidade. A ação, a capacidade de desenvolvimento do Estado, independente de qualquer que seja a esfera institucional de sua atribuição de responsabilidade que obriga o Estado, está fundamentalmente subordinada ao cumprimento de fundamentos éticos jurídicos que se elucubram na dedicação constitucional do Princípio da Moralidade Administrativa. Essa máxima constitucional, que conduz o desempenho do Poder Público, comina a importância e dá definição à uma pauta de valores éticos, a respeito daquele que se constitua a ordem de caráter prático do Estado. O Princípio constitucional da moralidade administrativa, ao estabelecer restrições ao exercício do poder estatal, convalida o domínio jurisdicional dos aglomerados, os preceitos do Poder Público que violem os valores éticos que tem a obrigação pautada na conduta dos agentes e órgãos governamentais. 

Vale salientar que o Princípio da Moralidade na Administração Pública está perpetuado ao conceito de equidade e boa-fé, visto que faz desse princípio a complementação do Princípio da Legalidade. De tal modo, faz-se necessário observar a necessidade de possuir legitimidade das aglomeradas atividades públicas. As ações precisam ser seguidas pelos pressupostos de legitimidade, instituídos pelos Princípios de Moralidade, Legalidade e Finalidade, sendo que na deficiência de um desses pressupostos, faculta apresentar razão à nulidade do ato.

Quanto ao Princípio da Publicidade, o qual emanado artigo 37 da Constituição Federal, define a extensa publicação dos atos exercidos em relação a Administração Pública, salvo nos acontecimentos as pressuposições de segredo presumidos em lei, conforme previstos, de determinados preceitos conjeturados no artigo 5° da Constituição Federal, aonde em seu inciso LX, permite a ressalva da publicidade das ações judiciais, que propendem a afiançar a defesa da intimidade ou o interesse social. Ressalta-se ainda, do mesmo modo, que este artigo em seu inciso XIV, garante que todos tenham acesso à informação, para isso, é necessário que seja conservado o segredo da demanda, quando estabelecido ao exercer as funções inerentes a sua função profissional. 

Ressaltamos, ainda, o Princípio da Eficiência, o qual foi inserido como Princípio concludente a Administração Pública, com o advento da Emenda Constitucional n° 19/1998, adicionando aos distintos princípios especificados no artigo 37 da Constituição Federal. Conquanto que o escopo sobre a Administração Pública consista em ser de cunho público e não pautado na atividade econômica, necessita-se ampliar suas atividades, de forma competente, observando para custo/benéfico, de forma que o indivíduo responsável pelo gerenciamento e pela administração, que pertencem à instituição do órgão ou Entidade Pública, precisa conduzir o processo de forma a gastar menos e impetrar o máximo de resultado social e econômico.  

Perante as concepções e princípios que regulam a disposição tangente a Administração Pública, a sociedade almeja por um modelo de estruturação, que seja consolidado e atendimento concreto do interesse social. Além disso, os pressupostos do mesmo modo se pautam com os direitos e garantias fundamentais como versam o princípio da legalidade, que apresenta uma extraordinária garantia jurídica à pessoa, o que suscita, dê alguma forma, uma ascendente organização para a sociedade.
2.2 ENUNCIADO 331 DO SUPREMO TRIBUNAL DO TRABALHO
O contexto enunciado na Súmula 331 do TST é presentemente um dos fundamentais subsídios normativos do instituto concernentes a terceirização no na esfera trabalhista. Nesse contexto, é de essencial valor a análise de seu conteúdo extrínseco e intrínseco.

Atualmente não existe uma lei específica que regimente o processo de terceirização em nosso país, tão-somente, são mencionadas em disposições disseminadas, em normas especiais, como é o caso das telecomunicações. Por tal razão, inexistindo lei que rege o processo de terceirização, o Tribunal Superior do Trabalho, editou a Súmula nº 331, visando garantir o cumprimento no que se alude o processo terceirizante, tendo como fundamental objetivo o de impedir a fraude na contratação irregular, e, com isso, suprir a precedente Súmula 256 do TST que não garantia, por sua ineficiência e limitação, a eficácia jurídica do processo de terceirização.
Essa foi a diretriz traçada pela Súmula n. 331 do TST, ao rever a Súmula n. 256, hoje, cancelada, mas que ainda se aplica nos casos de vínculo empregatício com a administração pública, anteriores à Constituição da República de 1988 (Orientação Jurisprudencial n. 321 da SDI-1 do TST). Na Súmula n. 331, o TST não se desviou completamente da rota delineada pela citada Súmula n. 256, limitando-se a dar um pouco mais de flexibilidade às contratações. (DE BARROS, Alice Monteiro. Curso de Direito do Trabalho. 2ª edição. revista e atualizada. Editora LTr. 2006. SP. pg.427).
O Enunciado 331 do TST foi consagrado pela Resolução Administrativa nº 23/93, de 17 de dezembro de 1993, logo que a determinação do órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho foi publicada no Diário da Justiça da União de 21 de dezembro de 1993, tendo a procedente composição:
Contrato de prestação de serviços-Legalidade-Revisão do enunciado nº 256. I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador de serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 3-1-74; II - A contratação irregular de trabalhador, através de empresa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta ou Fundacional (art.37, II, da Constituição da República); III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20-6-83), de conservação e limpeza, em como a de serviços especializados ligados a atividade meio do tomador, desde que inexistentes a pessoalidade e a subordinação direta. IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista, desde que hajam participado da relação processual e constem também do título executivo judicial (artigo 71 da Lei n. 8.666/93). (BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Súmula nº 331. Contrato de prestação de serviços. Legalidade (nova redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011. Disponível em: http://www3.tst.jus.br/jurisprudencia/Sumulas_com_indice/Sumulas_Ind_301_350. html. Acesso em: 19 de junho. 2015).
Todavia, a publicação da mencionada Súmula foi pautada fundamentalmente no Decreto-Lei nº 200/ 67, art. 10, § 7º; Lei 5.645/70, art. 3º, parágrafo único; Leis nº 6.019/74 e 7.102/83; e a Constituição Federal de 1988, art.37, inciso II.

A Súmula 331 adveio com o desígnio de constituir a diferenciação em meio à terceirização lícita e ilícita e fez com que fosse colocada numa ordem determinada a respeito das frentes de atividades, extraordinárias, tendo dessa forma, a probabilidade terceirizar o serviço, nos casos respectivos concernente ao trabalho temporário; atividades relativas à vigilância; atividades de conservação e limpeza; e serviços especializados vinculados a atividade-meio do tomador. Incide de tal modo, além disso, assentadas modificações que não circunstanciavam na Súmula 256, relacionados aos serviços proporcionados sobre Administração Pública. Além disso, no que tange ao conteúdo sobre tais alterações, pronunciado a diferenciação em atividade-meio e atividade-fim do responsável por contratar um serviço, apreciou-se, sobretudo, uma das modificações mais expressivas no que se menciona aos direitos trabalhistas.
Tanto a justiça do trabalho como o Ministério Público não têm medido esforços no combate à terceirização de serviços ligados à atividade-fim da empresa fora dos limites traçados pela Súmula n. 331 do TST. Entre os malefícios da terceirização em atividade-fim das empresas encontram-se a violação ao princípio da isonomia, a impossibilidade de acesso ao quadro de carreira da empresa usuária dos serviços terceirizados, além do esfacelamento da categoria profissional. (DE BARROS, Alice Monteiro. 2ª edição. revista e atualizada. Editora LTr. 2006. SP. pg. 428).

Todavia, há uma corrente que defende o trabalho de terceirização na atividade-fim, se fundamentando no que preceitua o art. 170 da Constituição Federal de 1988, referindo-se, sobretudo na indústria automobilística, sobrevindos de específicas atividades desenvolvidas vinculadas à atividade-fim das empresas, resultantes da evolução e modernidade de técnicas, sobretudo na produção vinculada ao avanço da tecnologia, que são desenvolvidas por empresas especializadas. Há ainda, aqueles, a favor das atividades de exploração de petróleo, no que tange às técnicas de perfuração de poços por empresas especializadas no ramo de exploração. 
Os argumentos contrários à terceirização podem ser assim resumidos: a) afeta o núcleo do contrato individual de trabalho da CLT; b) reduz direitos de empregado quanto a promoções, salários, fixação na empresa e vantagens decorrentes de convenções e acordos coletivos. Argumentos favoráveis são a necessidade de se modernizar a administração empresarial, visando a novos métodos de racionalização administrativa, aumento de produtividade e eficiência, além de redução dos custos. A terceirização ainda é vista pela Justiça do Trabalho de modo restrito. É permitida a terceirização das atividades-meio e é vedada a de atividade fim. (NASCIMENTO, Amauri Mascaro e NASCIEMNTO, Sônia Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 39º edição. Editora LTr. 2014. SP. pg. 232).
Não obstante a publicação da Resolução, a respeito da composição da Súmula 331 de 1993, não resta mais dúvida, ainda que existisse espaço acessível no que alude à responsabilidade subsidiária e quiçá solidária da Administração Pública, no que concerne à responsabilidade, por contratar determinada empresa terceirizada. Propendendo definir essa demanda, o Tribunal Superior do Trabalho (TST), no ano de 2000, conforme evidenciado no respectivo inciso IV da Súmula n. 331 do TST, procurou garantir e acolher os direitos, assim, constituídos.

Todavia, no que aborda o inciso IV da mencionada súmula, possibilitou uma ampla demanda de trabalhadores das aludidas empresas terceirizadas que campeassem junto ao Poder Judiciário, pedindo o acerto de seus direitos, sobre os direitos trabalhistas concernentes a Administração Pública contratante, designada impreterivelmente, sendo responsável subsidiariamente pelas dívidas do empregador inadimplente, junto aos obreiros.

No que aludem ao amparo em função das possibilidades de emprego e propensão consolidada e sumulada pelo TST, repetiu-se a culpabilidade aludida a Administração Pública, a arcar com o custo desses créditos trabalhistas, de forma contrariamente ao que prediz o artigo 71 §1º da Lei de Licitações e Contratos Administrativos Lei 8.666/93 de forma que prenuncia:
Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. "§ 1o A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis." (BRASIL. Lei 8.666, de  21 de junho de 1993. Disponível em: www.planalto.gov.br. Acesso em: 20 de junho de 2015).
Sobre a égide dessa ordem, o Poder Público, não aceitou o escólio cominado à prescrição da Lei n. 8.666/1993, no que confere à licitação pelo TST, atribuindo a permanência da responsabilidade no que se alude a atividades terceirizadas. Com a revisão do enunciado 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), impelida pela decisão pronunciada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADC) nº 16, na qual o STF declarou, por maioria absoluta, a constitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 71 da Lei 8.666/93, a chamada Lei de Licitações e Contratos, objetivando a evitar o prosseguimento de continuadas deliberações de Tribunais Regionais do Trabalho, assim como, do próprio TST, com vistas, a abrigar a responsabilidade subsidiária da Administração Pública pelos compromissos trabalhistas tocantes aos contratos que são regidos na aquisição de empresa terceirizante.

À luz da mencionada decisão pelo STF, pelo publicado, o TST procurou, por meio do seu Tribunal Pleno, não só modificar o atual texto da controvérsia sobre o inciso IV da Súmula n. 331 de sua Súmula de jurisprudência, por meio de resolução 174, de 24 de maio de 2011, perpetrando emenda a Súmula, bem como adicionando, além disso, na ocasião, a inserção dos incisos V e VI ao documento sumulado, de tal modo transcrito:

Súmula nº 331 do TST.
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciado a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada. VI - A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laboral. (BRASIL, Súmula 331. Disponível em: http://www.tst.jus.br/legislacao. Acesso em: 20/06/215).
De certo modo, denota que, em concordância com a inteligência do STF ao julgar a ADC 16, declarando constitucional o art. 71 da lei 8.666/93, apreciou inadmissível fixar-se automática a responsabilidade contratual das entidades da Administração Pública, tocante aos contratos do setor terciário, em face tão-somente do inadimplemento trabalhista no que tange a empresa contratada.

Nessa situação, faz-se obrigatório que seja comprovada, a prova da culpa “in vigilando” sobre a Administração Pública, pois no que tange a sua responsabilidade, não se imputa com a contratação simplesmente direta, sendo assim, há o entendimento por parte do TST, necessário implicação da má fiscalização quanto ao exercício dos deveres contratuais que as entidades públicas adquirem por efeito da contratada.

Se ponderarmos que culpa, nesse tema, se visto pelo lado literalmente técnico, representam-se como claramente presumida, pelo fato de existir presente obrigação legítima de fiscalização por parte do tomador de serviços, por comparação ao cumprimento de comprometimentos constitucionais, lícitos e contratuais trabalhistas advindos por parte da contratada, compromissos em geral ligados a direitos fundamentais da pessoa humana. 

Todavia, ainda que se não aluda como sendo presumida tal culpa, o Ente Público, tem a obrigação processual de ratificar a retidão e pontualidade na realização, no que se acena ao cumprir a sua obrigação, ou seja, o seu dever de fiscalizar (art. 818, CLT e art. 333, II, CPC).

Nesse contexto, o inciso V da Súmula 331, do TST, em harmonia com a decisão do STF, dá atenção para que fique, ratificada nos autos, o comportamento culposo dos entes da federação, sobretudo no que denota à fiscalização na execução dos direitos trabalhistas sobre a empresa terceirizante.  Se de qualquer forma, ficar caracterizado o seu comportamento culposo, no que tange à Lei n. 8.666/93, em particular na fiscalização no que se refere ao adimplemento dos compromissos contratuais e legais, na falta da contratada, será a empregadora responsabilizada. Preceitua, assim, o inciso V da Súmula 331. Caracterizar-se-á a omissão no cumprimento do dever, ou seja, falta culposa, no que concerne à fiscalização, indicando dessa forma, a culpa in vigilando. 
2.2.1 Projeto de Lei nº 4340/2014
No que ser refere às novas normas do Projeto de Lei 4340/04, no âmbito da Terceirização, abrangem empresas privadas, empresas públicas, sociedades de economia mista, produtores rurais e profissionais liberais. A proposta em comento, todavia, não se emprega à administração pública direta, autarquias e fundações. Quanto à Administração Pública, a Câmara Federal tirou do texto a possibilidade de terceirização no âmbito das empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias e controladas, quanto à União, Estados, do Distrito Federal e Municípios, estarem vinculados aos preceitos ligados a terceirização. Visto que o texto que foi removido referente às atividades desses setores, iam de encontro com a Constituição Federal.
O texto original trazia que tais regras seriam pertinentes para ambas as empresas públicas e privadas, todavia no que concerne à Administração Pública não foram inclusas por motivo de uma proposta política do PSDB. 

Logo que menciona o presidente da Câmara dos Deputados, a Casa fará posteriormente sessões visando a normatização da terceirização no âmbito da Administração Pública e a discussão será tratada na Comissão Especial que controverte de alterações na Lei de Licitações.

Todavia, a matéria já havia sido abrangida, nesse mesmo projeto e aprovado de forma indiscutível pela Casa. Porém, a alegação, que a referida matéria, traria expressivos meios para o fim dos concursos públicos em relação a esses órgãos. O empregado relacionado à atividade-fim, tão-só pode ter vínculos empregatícios no âmbito do Serviço Público através da fórmula de concurso público. 

O texto final concernente ao projeto de lei que rege o trabalho terceirizado relativos as empresas, aprovado pela Câmara dos deputados, e agora se encontra no Senado. Com vários pontos a ser discutido, e possivelmente passará por modificações impostas pelo Senado.
A Câmara dos Deputados aprovou o projeto de lei 4330/2004, que regulamenta contratos de terceirização no mercado de trabalho. Agora, o projeto será encaminhado diretamente para votação no Senado. Ele prevê a contratação de serviços terceirizados para qualquer atividade, desde que a contratada esteja focada em uma atividade específica. As normas atingem empresas privadas, empresas públicas, sociedades de economia mista, produtores rurais e profissionais liberais. O texto somente não se aplica à administração pública direta, autarquias e fundações. Atualmente, é a Súmula 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que determina que a terceirização no Brasil só deve ser dirigida a atividades-meio. Essa súmula, que serve de base para decisões de juízes da área trabalhista, menciona os serviços de vigilância, conservação e limpeza, bem como “serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador”, “desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta” do funcionário terceirizado com a empresa contratante. O PL 4330/04 envolve quatro grandes polêmicas: a abrangência das terceirizações tanto para as atividades-meio como atividades-fim; obrigações trabalhistas serem de responsabilidade somente da empresa terceirizada – a contratante tem apenas de fiscalizar; a representatividade sindical, que passa a ser do sindicato da empresa contratada e não da contratante; e a terceirização no serviço público. 

O que diz o projeto de lei 4330: O contrato de prestação de serviços abrange todas as atividades, sejam elas inerentes, acessórias ou complementares à atividade econômica da contratante; A empresa contratante é subsidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas dos funcionários da prestadora de serviços/devedora; A administração pública pode contratar prestação de serviços de terceiros, desde que não seja para executar atividades exclusivas de Estado, como regulamentação e fiscalização; O recolhimento da contribuição sindical compulsória deve ser feito ao sindicato da categoria correspondente à atividade do terceirizado e não da empresa contratante.

O que muda na prática: Proposta permite que qualquer atividade de uma empresa possa ser terceirizada, desde que a contratada esteja focada em uma atividade específica. Segundo o relator, o objetivo é evitar que a empresa funcione apenas como intermediadora de mão de obra, como um “guarda-chuva” para diversas funções;                                     O terceirizado só pode cobrar o pagamento de direitos da empresa tomadora de serviços quando a contratada não cumpre as obrigações trabalhistas e após ter respondido, previamente, na Justiça. Ou, quando a empresa contratante não fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas pela prestadora de serviços. A contratante terá de fiscalizar mensalmente o pagamento de salários, horas-extras, 13º salário, férias, entre outros direitos; A administração pública pode contratar terceirizados em vez de abrir concursos públicos e será corresponsável pelos encargos previdenciários, mas não quanto às dívidas trabalhistas. Sempre que o órgão público atrasar sem justificativa o pagamento da terceirizada, será responsável solidariamente pelas obrigações trabalhistas da contratada. O texto somente não se aplica à administração pública direta, autarquias e fundações; Os terceirizados não serão representados por sindicados das categorias profissionais das tomadoras de serviços. O argumento é que isso favorecerá a negociação e a fiscalização em relação à prestação de serviços; O terceirizado será representado pelo sindicato dos empregados da empresa contratante quando a terceirização for entre empresas com a mesma atividade econômica, o que possibilitará que o trabalhador receba as correções salariais anuais da categoria. O projeto propõe que a responsabilidade da empresa contratante pelo cumprimento dos direitos trabalhistas do empregado terceirizado, como pagamento de férias e licença-maternidade, seja subsidiária, ou seja, a empresa que contrata o serviço é acionada na Justiça somente se forem esgotados os bens da firma terceirizada, quando a contratada não cumpre as obrigações trabalhistas e após ter respondido, previamente, na Justiça. Ao mesmo tempo, a empresa contratante poderia ser acionada diretamente pelo trabalhador terceirizado, mas apenas quando não fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas pela contratada. No caso da responsabilidade subsidiária, o terceirizado só pode cobrar o pagamento de direitos da empresa tomadora de serviço após se esgotarem os bens da terceirizada. Já na solidária, como é atualmente, o terceirizado pode cobrar tanto da empresa que terceiriza quanto da tomadora de serviços. A empresa contratante terá de fiscalizar mensalmente o pagamento de salários, horas-extras, 13º salário, férias, entre outros direitos, pela empresa terceirizada. Já a responsabilidade pelos pagamentos de encargos previdenciários e do imposto de renda relativos aos empregados terceirizados fica por conta da empresa contratante, e não mais da que terceiriza o serviço. Antes, cabia à contratante apenas fiscalizar todo o mês o cumprimento desses pagamentos. A proposta prevê que os empregados terceirizados sejam regidos pelas convenções ou acordos trabalhistas feitos entre a contratada e o sindicato dos terceirizados. As negociações da contratante com seus empregados não se aplicariam aos terceirizados. Foi incorporada ao projeto emenda que estabelece que o funcionário terceirizado seja representado pelo sindicato dos empregados da empresa contratante quando a terceirização for entre empresas com a mesma atividade econômica, o que possibilitará que o trabalhador receba as correções salariais anuais da categoria. (CAVALINI, Marta. Entenda o Projeto de Lei da Terceirização. Disponível em: g1.globo.com/. Acesso em: 19/06/2015).
O presidente do Senado, Renan Calheiros, ele menciona a necessidade de regulamentar lei que rege a classe dos trabalhadores, entretanto, ele faz referência a que o projeto em tramitação regula a terceirização de forma geral e não atende a classe operária. 

Conforme cita o Ministro do Trabalho, Manoel Dias, sem garantias para impedir a generalização da terceirização, ela pode PRECARIZAR o trabalho.

Do mesmo modo, o Procurador do Ministério Público do Trabalho (MPT) Helder Amorim notou que em virtude da Súmula 331, do Tribunal Superior do Trabalho (TST), o Projeto de Lei da Câmara (PLC 30/2015), como é chamado hoje, é inconstitucional, pelo fato, que pela Súmula 331, apenas permite a contratação para atividades-meio e, jamais para atividades-fim.

Com esse projeto contraria inteiramente os direitos fundamentais dos trabalhadores e fere o sistema de proteção social, que diminui tanto a remuneração, quanto prorroga o aumento da jornada de trabalho. Pesquisas do Dieese assinala que os funcionários de empresas contratadas apresentam em relação ao trabalhador principal, maior turnover em relação de emprego. Eles ficam cerca de 2 anos e 6 meses menos tempo empregados em relação ao funcionário da empresa titular, além disso, trabalham cerca de 3 horas a mais durante o período semanal. O mercado oferece salários em média de 24,7% menos em relação ao empregado principal, bem como, a cada 10 acidentes de trabalho fatais, oito acontecem em meio a trabalhadores terceirizados, por motivos de deficiência e ausência de aplicação de treinamentos específicos, assim como, o emprego em qualificação profissional.
Na contra mão do projeto, menciona o professor de Economia da Universidade de São Paulo (USP) Hélio Zylberstajn, tem o entendimento se tal lei for aprovada, tende a proteger os terceirizados. A tendência é o empregador com mais cautela, não terceirizar somente para cortar gastos e diminuir custos, todavia acrescer a produtividade. 

O presente Governo percebe a necessidade de regulamentar a terceirização, pelo fato de perceber que sem lei enfraquece a posição dos trabalhadores, de forma que põe dúvidas nos contratantes. Uma vez, o que não se permite é que se empregue tal lei para abolir com os direitos trabalhistas e implicar na sonegação de impostos pelas empresas.

No que se refere o PL 4.330/2004 é tido como capital para processo de diminuir o custo salarial e, de tal modo, aprimorar as bases de oferta da indústria. 

O processo de terceirização dá uma condição de trabalho menos favorável ao obreiro. Muitas das vezes proporciona um acréscimo em relação ao acidente de trabalho e ocasiona a perda dos direitos e redução de salários, quando confrontada com o trabalhador da empresa principal que ocupa cargo/função equivalente.

Do mesmo modo, quando se diminui a faixa salarial, nesse sentido, a terceirização afeta diretamente o consumo.  Neste caso, o trabalhador perde a condição de compra e, consequentemente, afeta sua qualidade de vida, bem como, da ampla massa da população brasileira.
3 RESPONSABILIDADE DE ESTATAIS TERCEIRIZANTES
“A responsabilidade subsidiária preconizada no inciso IV da Súmula 331 aplica-se também aos créditos trabalhistas resultante de contratos de terceirização pactuados por entidades estatais? Seguramente, sim”. (DELGADO, Mauricio Godinho. 201. pg. 485).  

Todavia, quando mencionamos os preceitos contidos na Lei de Licitações dar-se-ia a abrangência quanto à aspiração de afastar as entidades estatais do liame da responsabilidade aqui estudado. O § 1º do art. 71 da Lei n. 8.666/93, a inadimplência do contrato com referência aos débitos trabalhistas e de distintas classes “... não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento...”.

Neste contexto, a jurisprudência predominante, todavia, tem pacificado o entendimento atribuindo ao Estado e as suas entidades a responsabilização em decorrência das implicações trabalhistas da terceirização condescendida.

Note-se que a Súmula 331 em análise (editada em dezembro/93, quando já em vigor a Lei de Licitações) reporta-se aos entes estatais apenas para conferir eficácia à vedação constitucional de não estabelecimento de relação empregatícia (ou administrativa) de trabalhador com o Estado sem a observância do requisito formal do concurso público (inciso II da Súmula 331). No tocante à responsabilização não excepcionou o Estado e suas entidades (item IV da Súmula). (DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13ª edição. Editora LTr. 2014. SP. pg. 486).  
Em compêndio, na condição de inadimplemento da responsabilidade por parte do devedor principal, preceitua a doutrina, sobrevirá a total responsabilidade do tomador de serviços. Nesse sentido, institui a jurisprudência:
“TERCEIRIZAÇÃO – RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO TOMADOR DOS SERVIÇOS – No âmbito da responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, não basta a regularidade da terceirização, há que se perquirir sobre o cumprimento das obrigações trabalhistas pela contratada durante a vigência do contrato de trabalho. O tomador de serviços, ainda que Ente da Administração Pública, é responsável subsidiário pelos créditos trabalhistas do empregado adquiridos diante do trabalho que para ele é executado em cumprimento de contrato estabelecido com terceiro, sendo-lhe atribuída a culpa in eligendo e a culpa in vigilando. Se o real empregador for inadimplente nas suas obrigações trabalhistas, deve o beneficiário dos serviços prestados responder subsidiariamente quanto a estas obrigações, conforme determina o inciso IV, do Enunciado 331, do TST”. (TRT 16ª R. – RO 00184-2008-008-16-00-7 – Rel. Des. Luiz Cosmo da Silva Júnior – DJe 22.09.2009 – p. 9). (PESSANHA, Patrícia Lima Oliveira. Terceirização deve ser regulamentada. Disponível em: http://www.conjur.com.br/2010-jan-26/regulamentacao-terceirizacao evitar-litigios-trabalhistas?pagina=5. Acesso em: 19 de junho de 2015).
Se tal fato preponderasse, realmente acontecesse congênere mecanismo de proteção, visto tal circunstância de supremacia ao Estado e seus Entes, mecanismos estes que não vêm recepcionados pela nossa Constituição Federal de 1988. Constituiria abrasiva circunstância ilegal e anti-social. 

É fato, que há várias indagações teóricas a respeito da aplicabilidade e subordinação referente a cada um dos preceitos da Súmula, não obstante, certamente o tomador de serviços não tem conseguido livrar-se da responsabilidade atribuída pela Súmula. 
Pela condição precedente, no que comporta as responsabilidades das obrigações, objetivando suplementar a questão, faz-se cogente conceituar a respeito da responsabilidade solidária e subsidiária. O conceito de Estado incipiente, não apresenta qualquer mínima correlação com a importância e circunstância real normativa de Estado Democrático de Direito, regido pela Constituição de 1988. Posto que, quando se referiu ao conceito de responsabilidade do Estado, se fez objetivando torná-la mais forte, e não com objetivo de limitá-la, o art. 37, § 6º, amplia a responsabilidade objetiva estatal inclusive às pessoas jurídicas de direito privado fornecedoras de serviços públicos. 
Em um Estado Democrático de Direito, fundado na dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88) e na valorização social do trabalho (art.1º, III, CF/88), que tem como objetivos fundamentais construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacional e erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir às desigualdades sociais e regionais (art. 3º, I, II e III, CF/88), destinando-se também a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a justiça (Preâmbulo da Constituição da República), não há espaço para fórmulas legais implícitas ou explicitas de diminuição da responsabilidade das entidades estatais. A Constituição e seu Estado Democrático de Direito apontam no sentido de acentuação da responsabilidade do Estado, e não de seu acanhamento. (DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13ª edição. Editora LTr. 2014. SP. pg. 486).  
Ainda que se proceda inferir não incumbir à atribuição de responsabilidade que se obriga, no presente fato, da regra da responsabilidade objetiva do Estado, equivalente a não atribuição à terceirização estatal, do mencionado § 6º do art. 37 da CF/88, não se consegue abdicar da legitimidade da atribuição de responsabilidade que obriga, sobretudo, a responsabilidade subjetiva, atribuída à entidade estatal terceirizante, ou seja, responsabilidade inerente a qualquer pessoa jurídica e que não tenha sido privado dos seus direitos básicos do Estado pela Constituição/88. No entanto, a Constituição, como exacerbados em seus preceitos, robusteceu a responsabilidade dos entes estatais.
Ora, a entidade estatal que pratique terceirização com empresa inidônea (isto é, empresa que se torne inadimplente com relação aos direito trabalhistas) comete culpa in eligendo (má escolha do contratante), mesmo que tenha firmado a seleção por meio de processo licitatório (a escolha licitada de empresa inidônea, manifestamente descumpridora de obrigações trabalhistas, sem lastro econômico e financeiro para gerir centenas ou milhares de contratos de terceirização, ou exemplo similar, obviamente não provoca a elisão de culpa in eligendo...). Ainda que não admita essa primeira dimensão da culpa (dimensão in eligendo da culpa), incide, no caso, outra dimensão, relativa à culpa in vigilando (má fiscalização das obrigações contratuais e seus efeitos). Passa, desse modo, o ente do Estado a responder pelas verbas trabalhistas devidas pelo empregador terceirizante no período da efetiva terceirização. (DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13ª edição. Editora LTr. 2014. SP. pg. 487).  
Mesmo que, não resguardado o emprego sobre o mandamento da responsabilidade objetiva do Estado no que alude à terceirização trabalhista, é evidente que não pode sofrer contestação à atribuição de responsabilidade subjetiva dos entes estatais que se obrigam, em questão, ao cumprimento de terceirização de serviços, quando constatada a sua inadimplência pela obrigação de fiscalizar todos os cumprimentos dos deveres legais concernentes a contratada. Responsabilidade, esta, amparada, também, nos arts. 186 e 927, caput, Código Civil 2002, abrangendo qualquer pessoa jurídica, até mesmo o Estado, bem como seus Entes. De forma, que assim regula o nosso ordenamento jurídico, que se assevera regido por um Estado Democrático de Direito. 
O Supremo Tribunal Federal, em julgamento da ADC 16, ocorrido em novembro de 2010, ao declarar constitucional o art. 71 da Lei n. 8.666/93, considerou necessária a verificação da culpa in vigilando do Estado relativamente ao cumprimento trabalhista dos contratos de terceirização que celebra. A responsabilidade derivaria da inadimplência fiscalizatória pela entidade estatal tomadora de serviços sobre a empresa terceirizante (responsabilidade subjetiva, contratual, derivada de culpa), mas não diretamente do texto do art. 71 da Lei de Licitações. O fato de não se aplicar, segundo o STF, a responsabilidade objetiva prevista no art. 37, § 6º, da Constituição, não torna as entidades estatais simplesmente irresponsáveis nessa relevante seara de direitos sociais fundamentais. Há, sim, responsabilidade, porém derivada de culpa in vigilando, se configurada a omissão fiscalizatória no caso contrato. (DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 13ª edição. Editora LTr. 2014. SP. pg. 488).  
Nesse contexto, a Súmula 331, inciso V, do TST, publicada em 2011, realizou as modificações necessárias, objetivando a adaptação da jurisprudência trabalhista à deliberação do STF, derrogando o sentido de responsabilidade objetiva e, do mesmo modo, de responsabilidade subjetiva por culpa in eligendo, que se assinala pela má escolha dos empregados ou propostos, por parte do patrão ou comitente. Contudo, protege de algum dano futuro, sobretudo, a responsabilidade subjetiva, advinda por culpa in vigilando. Inexistindo fiscalização, a falta de atenção e cuidado para a conduta das pessoas que estavam sob a guarda ou responsabilidade do agente, logo que, decorre da também decisão do STF, da ADC 16.

Em igual proporção, no item IV, assim como no item V, todavia, a responsabilidade contínua a atingir o objetivo referente a todas as verbas decorridas do contrato de trabalho referente o funcionário da contratada. Para tanto foi inserido um novo item VI da Súmula 331. In verbis:
VI - A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laboral. (BRASIL. Súmula 331. Disponível em: http://www.tst.jus.br/legislacao. Acesso em: 20/06/215).
Note-se, que em decorrência da contratada não cumpra com suas obrigações, conforme prediz a lei sobre os vencimentos legais dos seus respectivos empregados que sejam vinculados por meio dos órgãos públicos contratantes, doravante, os tomadores de serviços, responderão subsidiariamente pelas verbas deliberadas no processo, concernentes ao período de real da obrigação estabelecida, até mesmo, referente às verbas salariais, além disso, as indenizatórias, entre outras, tais verbas presumidas no caput do artigo 467 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). In Verbis:
Art. 467. Em caso de rescisão de contrato de trabalho, havendo controvérsia sobre o montante das verbas rescisórias, o empregador é obrigado a pagar ao trabalhador, à data do comparecimento à Justiça do Trabalho, a parte incontroversa dessas verbas, sob pena de pagá-las acrescidas de cinquenta por cento. Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e as suas autarquias e fundações públicas.  (BRASIL. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. Acesso em: 18/06/2015).
Quando tratamos a respeito da responsabilidade solidária incumbirá o credor definir o cumprimento da obrigação, quando tratamos de ocasionais devedores, pertencentes ao mesmo grupo econômico, poderá cobrar de qualquer um deles a obrigação, quer seja total ou parcial, incumbindo a aquele que impender a obrigação, o direito de revinda em favor do devedor ou devedores solidários.
Não resta dúvida de que a lei trabalhista (CLT, art. 2º, § 2º) institui a responsabilidade solidária entre as empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, pelas dívidas trabalhistas de cada uma delas perante aos seus respectivos empregados. A figura da responsabilidade solidária vem do direito civil, como no caso do fiador ou dos fiadores em relação ao inquilino para o qual prestaram fiança no contrato de locação de imóvel. Portanto, havendo grupo econômico, os empregados das diversas empresas do grupo estão mais bem garantidos, uma vez que seus créditos trabalhistas podem ser respondidos por outra empresa do grupo, mesmo que para ela não tenham trabalhado, e que será responsabilizada a título de coobrigada ao lado do devedor principal. (NASCIMENO, Amauri Mascaro e NASCIMENTO Sônia Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 39ª edição. Editora LTr. 2014. pg. 237).
Nesse sentido, a CLT constrói, através da ordenação de seus elementos constituintes, menção à responsabilidade solidária, de forma que em seu art. 455, assim menciona:
Art. 455 - Nos contratos de subempreitada responderá o subempreiteiro pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho que celebrar, cabendo, todavia, aos empregados, o direito de reclamação contra o empreiteiro principal pelo inadimplemento daquelas obrigações por parte do primeiro. (BRASIL. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. Acesso em: 20 de junho de 2015).
O art. 455, caput, da CLT, considera a respeito dos contratos de subempreitada, constituindo, de forma clara, a responsabilidade do subempreiteiro, pelos compromissos provenientes do contrato de trabalho que celebrar. Nesse sentido, é factível, que ao subempreiteiro, como empregador, caiba, a ele, os encargos trabalhistas de seus respectivos empregados. Todavia, o próprio diploma expande o regulamento de responsabilidade, quando presume o cabimento do direito à reclamação, concernente aos obreiros do subempreiteiro, em face do empreiteiro principal, pelo inadimplemento de tais obrigações. Ainda que o empreiteiro, não seja o empregador, este, ainda assim, responde pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas vinculados ao subempreiteiro contratado.

Dessa forma, o dispositivo em comento, versando do vínculo entre o empreiteiro e o subempreiteiro, neste caso não conhece a responsabilidade do dono da obra, quanto às obrigações trabalhistas de direitos dos empregados vinculados a este último.

Destarte, dispõe a OJ 191 da SBDI-I do TST, que ilustra com a Resolução 175/2011:

Contrato de empreitada. Dono da obra de construção civil. Responsabilidade (nova redação). Diante da inexistência de previsão legal específica, o contrato de empreitada de construção civil entre o dono da obra e o empreiteiro não enseja responsabilidade solidária ou subsidiária nas obrigações trabalhistas contraídas pelo empreiteiro, salvo sendo o dono da obra uma empresa construtora ou incorporadora. (DEJT 27.05.2011). (BRASIL. Disponível em: http://www3.tst.jus.br/. Acesso em: 20 de junho de 2015).
Nesse contexto, visto que o parágrafo único do artigo 467 da CLT veda desta forma a responsabilidade do Ente Público contratante quanto à responsabilidade referente à indenização, nesse contexto, não caberia ao Órgão Público ser responsabilizado nesse gravame, em se aventando de responsabilidade subsidiária pelo fato de não ser empregador destes, porém somente tomador de serviços provenientes de terceirização lícita.

Concernente à inserção do inciso VI da Súmula 331, o Pleno do TST, neste caso, não considerou a inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 467 da CLT que lhe apresenta completamente desfavorável, contestando, tacitamente, a vigência dessa norma, exaurindo, dessa forma, a eficácia normativa sem declaração de inconstitucionalidade como os rigores da legislação (haja vista a cláusula de Reserva de Plenário prevista no artigo 97 da Constituição Federal).

Nesta compreensão, a inteligência pronunciada pelo TST, não obstante o texto do art. 71 da Lei de Licitações, propicia-se racional. Pelo fato de não existir uma legislação específica, concorda-se que o TST, no texto da Súmula nº 331, inciso IV, estabeleceu uma explicação que caminha para os mesmos objetivos não apenas ante os princípios característicos de proteção aos obreiros, contudo, com os pareceres constitucionais, sobretudo no que se refere o princípio da dignidade da pessoa humana.

Dessa forma, pelo ocorrido no que concerne às disposições proferidas com relação à Justiça do Trabalho no que condiz a ação da inconstitucionalidade do item IV da Súmula 331 em sua redação precedente, onde o STF, por meio da ADC nº 16, estabeleceu ao TST que conduzisse a novos julgamentos diante o que prescreve a regra da Súmula Vinculante nº 10 do STF, por motivo de resoluções fundamentais no inciso IV da Súmula 331, denegando dessa forma tacitamente vigência ao artigo 71, § 1º da Lei 8.666/93, ainda que o seu Plenário não houvesse declarado a inconstitucionalidade desse dispositivo legal. Assim também, advirá com o inciso VI da Súmula 331 do TST, com uma definição em questão muito controversa, visto que o STF deliberará conforme inteligência pronunciada na apreciação da ADC nº 16, motivos, que decorreram a reconhecer a inconstitucionalidade da aplicação do inciso IV, são característicos aos vinculados aos do inciso VI da Súmula 331, no que concerne à responsabilidade subsidiária do Ente Público, quanto à responsabilização contida no artigo 467, em face à vedação compreendida em seu parágrafo único.
Confira o enunciado da Súmula Vinculante nº 10:
Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, art. 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público, afasta a sua incidência no todo ou em parte. (BRASIL. Disponível em: ttp://www.stf.jus.br. Acesso em 20 de junho de 2015).
A responsabilidade subsidiária é de caráter distinto da responsabilidade solidária, sua obrigação não é compartilhada em meio no caso de haver dois ou mais devedor. Neste caso, permanece apenas a responsabilidade que incumbe a um devedor principal, e não cumprimento da obrigação do devedor principal, o seguinte devedor responderá subsidiariamente pela obrigação. 
Assim sendo, a responsabilidade subsidiária é sobreposta à Administração Pública, para asseverar a responsabilidade do cumprimento das obrigações contraídas pelo requerido principal. De tal modo, quando ratificada a inadimplência pelo contratado, e evidenciada a culpa da Administração Pública pelo fato de não fiscalizar as atividades contratadas, passa-se a ser responsável quanto aos danos acarretados.

Perante o presente cenário com o surgimento do artigo 71 da Lei 8.666/93, o contratado, empresa terceirizada, é responsável pela incumbência trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial do cumprimento do contrato.

Não obstante o § 6° do artigo 37 da Constituição Federal delibera que “as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e culpa”. Dessa forma, o mencionado documento faz menção à responsabilidade objetiva da Administração Pública, por eventuais danos causados, e por qualquer agente, não implicando que consista em ele pessoa física ou jurídica. 
No tocante ao item II da Súmula n. 331, exclui-se a possibilidade de relação de emprego entre o trabalhador e os órgãos da Administração direta ou indireta, quando aquele lhe presta serviços, por meio de contratação irregular, sem concurso público. O TST visou, principalmente, a coibir os apadrinhamentos no serviço público e a dar efetividade ao comando do art. 37 da Constituição da República de 1988. (DE BARROS, Alice Monteiro. Curso de Direito do Trabalho. 2ª edição. revista e atualizada. Editora LTr. 2006. SP. pg. 429).
Todavia, a corrente, que predomina a respeito do argumento em questão, outorga ao obreiro que esteja na condição de contrato irregular, exclusivamente, o direito concernente ao quantitativo de horas trabalhadas, relativo à importância do salário mínimo, e dos valores respectivos ao recolhimento no que tange aos depósitos sobre o FGTS (Súmula n. 363 do TST).
Sobre a responsabilidade dos entes políticos e paraestatais é relevante mencionar que o TST modificou a redação de sua Súmula 331 para adequar-se à decisão contida na ADC n. 16/DF, que reconheceu a constitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993. Por força da referida decisão, tomada de forma majoritária pelo STF em 24 de novembro de 2010, os magistrados do trabalho não mais deverão declarar a responsabilidade subsidiária dos entes estatais e paraestatais por conta do mero inadimplemento das empresas que lhes tenha prestados serviços especializados. Para tanto será indispensável a demonstração de que os mencionados órgãos atuam com culpa in vigilando, vale dizer, que, por conduta culposa, falharam no controle e fiscalização da execução do contrato. (MARTINEZ, Luciano. Curso de Direito do Trabalho. relações individuais, sindicais e coletivas do trabalho. 3ª edição. Editora Saraiva. 2012. SP. pg. 230).
 
No que tange a apreciação e, sobretudo da demanda promovida, destarte que o Pleno do TST, tendo em vista a concordância prevalecente, decidiu emendar a súmula 331, dessa forma e, em sua sessão extraordinária conferiu, no ano de 2011, um novo texto no seu inciso IV e com isso determinou introdução dos incisos V e VI. 

De forma, que no novo inciso V destacou em sua redação os principais elementos da decisão contida na ADC n. 16/DF, que elucida que a Administração Pública responderá subsidiariamente, de forma, que decorre de mero inadimplemento da contratada, porém, se evidenciada sua conduta culposa, da entidade tomadora concernente com a execução dos compromissos regido pela Lei 8.666/93, sobretudo das obrigações de controle de fiscalizar, quanto à execução dos compromissos contratuais, bem como seus compromissos legais no que se alude à contratada como empresa empregadora.

Com o advento da súmula 331, adicionou-se, por fim, à redação da ora avaliada Súmula, o inciso VI que elucidou a discussão jurisprudencial quanto à responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, no qual se defendia que a tomadora, por exemplo, o pagamento da multa prevista no art. 477 da CLT, ou ainda, a pena prevista no art. 467 da CLT, uma vez, na relação de penalidades pós-contratuais, permaneceriam dissociados daquilo que obrigatoriamente consistiria em ser acatado como verbas contratuais. No que se refere aos contratos de terceirização de serviços este se fomentaria, tendo em vista o primeiro contexto, advindo de uma conduta com procedimento omissivo, ou seja, nos casos de não fiscalização dos contratos de trabalho no que tange a contratada, bem como, concernente a seus empregados (culpa in vigilando). Visto esses episódios, a responsabilidade, no fato a Administração Pública, é abalizada como subjetiva, por conseguinte, ordena que possua a constatação de culpa. O TST, bem elucidou, onde a responsabilidade subsidiária compreende “todas as verbas decorrentes da condenação”, e não verbas consequentes da contratação. 
A idoneidade da prestadora também é dado que deve ser considerado, uma vez que, evidentemente, não há proteção ao trabalhador se a empresa prestadora da qual é empregado não tem meios de responder, com o seu patrimônio, pelos débitos trabalhistas ou não se apresenta condições mínimas de natureza econômica para funcionamento, aspecto que tem motivado a responsabilidade solidária entre o prestador e o contratante, encontrada em algumas leis estrangeiras e na lei de trabalho temporário de nosso país. (NASCIMENTO, Amauri Mascaro e NASCIMENTO, Sônia Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 39ª edição. Editora LTr. 2014. SP. pg. 323).
A luz da Súmula 331, os deveres legais adquiridos por meio da contratada concernente à responsabilidade subsidiária da Administração Pública, quanto à terceirização, existirão a sua responsabilidade, toda ocasião em que a contratada, deixar de arcar com suas obrigações, diante de seus empregados, que, por vezes, prestam serviços ao Poder Público. Para tanto, faz-se necessário que se tenha e ainda, se ratifique sua conduta culposa, no que se acena em fiscalizar e contratar com objetivo e dimensionar de maneira adequada para atender à demanda da contratada na execução das obrigações.

A solução encontrada pelo Tribunal Superior do Trabalho nos precedentes que a edição da Súmula nº 331 logra conciliar plenamente, os sobreditos postulados constitucionais, na medida em que assegura aos obreiros a percepção das verbas trabalhistas decorrentes de seu labor, como corolário dos princípios da dignidade humana, do valor social do trabalho e da moralidade, em que confere aplicabilidade prática à regra constitucional do concurso público, mediante a vedação ao reconhecimento do vínculo empregatício diretamente entre o funcionário da contratada e a Pública.

Os princípios constitucionais da dignidade humana, do valor social do trabalho e da moralidade, em que pese seu caráter abstrato, dispõem de força normativa suficientemente hábil a vedar a supressão integral de direitos sociais garantidos aos funcionários, bem como a compactuação tangente a Administração Pública com situações desta índole. Daí porque a solução esboçada na Súmula nº 331, do TST nos parece plenamente consentânea com o sistema da Constituição Federal, não se podendo dizer o mesmo da fórmula restritiva consagrada no art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 
Vejamos algumas decisões prolatadas pelo TST após o julgamento da ADC 16 pelo STF:
NÚMERO ÚNICO: AIRR - 2567-65.2010.5.06.0000

PUBLICAÇÃO: DEJT - 28/01/2011fls. 10

PROCESSO Nº TST-AIRR-2567-65.2010.5.06.0000

Firmado por assinatura eletrônica em 17/12/2010 pelo Sistema de Informações Judiciárias do Tribunal Superior do Trabalho, nos termos da Lei nº 11.419/2006. 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ADC 16. CULPA IN VIGILANDO. OMISSÃO DO ENTE PÚBLICO NA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO.

Nos termos do entendimento manifestado pelo E. STF, no julgamento da ADC-16, em 24/11/2010, é constitucional o art. 71 da Lei 8666/93, sendo dever do judiciário trabalhista apreciar, caso a caso, a conduta do ente público que contrata pela terceirização de atividade-meio. Necessário, assim, verificar se ocorreu a fiscalização do contrato realizado com o prestador de serviços. No caso em exame, o ente público não cumpriu o dever legal de vigilância, registrada a omissão culposa do ente público, ante a constatada inadimplência do contratado no pagamento das verbas trabalhistas, em ofensa ao princípio constitucional que protege o trabalho como direito social indisponível, a determinar a sua responsabilidade subsidiária, em face da culpa in vigilando. Agravo de instrumento desprovido. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-AIRR-2567-65.2010.5.06.0000, em que é Agravante CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF e Agravados LITORAL NORTE SERVICE EMPREENDIMENTOS LTDA. (disponível em: WWW.jurisway.org.br. Acesso em 18 de junho de 2015).  

É presente que a decisão do STF incutiu no novo texto proferido pela Súmula 331/TST. De forma, que o texto sumulado com contornos bem esclarecidos com objetivos de se evidenciar a conduta culposa no que concerne o Ente Público passivo pela responsabilização das obrigações no que tange  os direitos trabalhistas não assumidos pelo empregador.

De tal modo, anuncia a jurisprudência do TST:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍSSIMO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE INTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA. TOMADOR DE SERVIÇOS. SÚMULA N.º 331, V, DO TST. COMPROVAÇÃO DA CULPA -IN VIGILANDO- NECESSIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RITO SUMARÍSSIMO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE INTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA. TOMADOR DE SERVIÇOS. SÚMULA N.º 331, V, DO TST. COMPROVAÇÃO DA CULPA -IN VIGILANDO-. NECESSIDADE. Não comprovada a culpa -in vigilando- da entidade pública, a decisão proferida pelo Regional contraria a jurisprudência pacífica desta Corte, consagrada no antigo item IV e atual item V da Súmula n.º 331. Agravo de Instrumento conhecido e provido . RECURSO DE REVISTA. RITO SUMARÍSSIMO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE INTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA. TOMADOR DE SERVIÇOS. SÚMULA N.º 331, V, DO TST. COMPROVAÇÃO DA CULPA -IN VIGILANDO-. NECESSIDADE . De acordo com a nova redação conferida à Súmula n.º 331 do TST, os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666/93; a aludida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente contratada. Ora, não havendo comprovação da inobservância do dever de acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos promovidos com a prestadora de serviços (arts. 58, III, 67 e 70 da Lei n.º 8.666/93), não há de se falar em negligência, nem responsabilidade subsidiária da Administração Pública. Recurso de Revista conhecido e provido. TST - RR: 7106320115050133  710-63.2011.5.05.0133, Relator: Maria de Assis Calsing, Data de Julgamento: 22/05/2013, 4ª Turma, Data de Publicação”: DEJT 24/05/2013”. (BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. Quarta Turma. Recurso de Revista 710-63.2011.5.05.0133, Rel. Min. Maria de Assis Calsing, j. 22/05/2013, p. DEJT 24/05/2013. Disponível em: www.tst.jus.br. Acesso em: 20 de junho de 2015).

CONCLUSÃO
No que concerne a pesquisa realizada, teve o desígnio de abranger o fenômeno da terceirização, de forma especifica no que se refere à relação à responsabilidade subsidiária relativo à Administração Pública como tomadora de serviços vistos a inadimplência dos encargos trabalhistas, consequente da inadimplência das empresas terceirizadas devidas ao empregado.
O advento da terceirização relativo aos serviços quanto a Administração Pública tem o desígnio de diminuir os gastos e, tornar o processo de produção mais eficaz e menos dispendioso e fazer com que fiquem mais flexíveis os recursos humanos, de forma, busca uma melhor particularização proporcionando melhor desempenho dessas funções, medido por uma competitividade pelo fator proveniente do processo licitatório.

Por meio do cumprimento dos contratos no setor de terceirização, Administração Pública responde de forma subsidiária no que se refere aos créditos trabalhistas devidos ao empregado terceirizado, quando ocorre o inadimplemento da contratada e para tanto, se comprovada a culpa in vigilando da administração, torna-se responsável de acordo com o que preceitua o inciso V da Súmula 331 do TST. Atribui a responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, quanto àquelas obrigações, desde que este tenha tomado parte da relação processual e conste do título executivo judicial.

Com a resolução proferida pelo Supremo Tribunal Federal por meio da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC 16/DF), sugerida pelo Governador do Distrito Federal, o Supremo decidiu ser constitucional o art. 71,§ 1º, da Lei 8.666/93, motivado de fatores de desacordos jurisprudenciais no que se alude a Súmula 331, é factível que o TST em muitas demandas julgadas pronunciava a responsabilidade da Administração Pública concernente sobre as dívidas trabalhistas sobrevindas do descumprimento no que tange as empresas contratadas. Posteriormente a deliberação da mencionada ADC passou a existir uma padronização quanto aos julgados, e a alteração da Súmula 331, que trouxe a modificação do inciso IV, e, além disso, acrescentou os incisos V e VI, de forma que o inciso V que arrazoou a respeito da responsabilidade subsidiária da Administração, quando ratificada a sua a culpa pela não realização das obrigações, ou seja, falhou no momento de fiscalizar se a empresa vinha cumprindo com as obrigações havidas dos contratos contraídos pela empresa efetivamente contratada. Com a reedição da Súmula 331possibilitou a atribuição, também, da responsabilidade subsidiária do tomador de serviços componentes da Administração Públicas Diretas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), bem a Indireta (autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista).

Inicialmente, abordamos sobre o surgimento da terceirização no Brasil e conseguintemente no mundo, bem como a sua evolução histórica e sua natureza jurídica, e posteriormente, no capitulo subsequente abordamos o fenômeno da terceirização na Administração Pública e seus conceitos de administração pública e suas bases. Todavia, acometemos, ainda, sobre o Enunciado 331 do Tribunal Superior do Trabalho, e o Projeto de Lei n. 4340/04 - dispõe sobre o contrato de prestação de serviço a terceiros. Buscou-se, além disso, ratificar a Súmula 331, visto que se trata da norma que consagra a terceirização.

E por fim, acometemos no terceiro capitulo sobre a Responsabilidade de Entidades Estatais terceirizantes, de forma que arrazoamos a respeito da Administração Pública, e ainda sobre suas bases, sobretudo, da responsabilidade civil e, além disso, sobre a aplicação na Administração Pública, no que concerne, sobretudo, a responsabilidade subsidiaria perante aos contratos trabalhistas. Assim como, abordamos a respeito da obrigação e dos efeitos da responsabilidade da Administração Pública em não atuar na fiscalização, no que tange o cumprimento dos contratos administrativos.

Observados os parâmetros no que tange a responsabilidade da Administração Pública concernentes aos direitos trabalhistas que não são cumpridos pela contratada, nesse sentido, essa responsabilidade subsidiária dar-se-ia pelo inadimplemento dessas obrigações pela contratada, pelo fato do Ente Público ter falhado nessa fiscalização, no cumprimento dos deveres que lhe são impostos pela Lei de Licitações, de forma, que essa responsabilidade é ocasionada pela forma subjetiva levando em conta a culpa in vigilando da Administração Pública, isto é, incidindo o dano causado ao funcionário da contratada, por tal fato, a Administração Pública, tem a compromisso de exigir da contratada os comprovantes sobre as quitações dos compromissos previdenciários e trabalhistas, fato que constitui o poder e o dever do administrador público em tomar cuidado com a execução, pelo empregador, dos compromissos devidos. Preponderando a falha, atrai para si a responsabilidade pelos direitos da importância dos direitos trabalhistas vinculados aos funcionários da contratada. Incide a Administração Pública em culpa in eligendo quando falha no processo de seleção da contratada, escolha esta, feita por meio de processo licitatório como define a Constituição Federal.

A legislação brasileira, no que tange o processo de terceirização, precisa ganhar dimensões que atendam a demanda da classe trabalhadora nesse contexto. Visto que na atualidade à atividade é regulamentada por fragmentos de normas esparsas no âmbito do nosso Direito, como é o caso da Administração Pública, de forma que para pronunciar sobre a matéria, faz-se imprescindível uma relação de distintos ramos do Direito, como a Constituição Federal, Direito do Trabalho, Direito Civil, Direito Administrativo e Leis especiais, em meio a diferentes ramos. Todavia, há em andamento o Projeto de Lei 4340/04 aprovado pela Câmara Federal e encaminhado ao Senado, aguardando aprovação, todavia, inegavelmente, representa um retrocesso em termos de amparo ao trabalhador. 
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